[image: emblema]PREFEITURA MUNICIPAL
CONCEIÇÃO DE IPANEMA – MG
CNPJ: 18.334.300/0001-72

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Da definição do objeto
1.1. Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas e 02 (dois) mochos odontológicos, novos, de primeiro uso, destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com as condições, quantidades, especificações técnicas mínimas e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência – TR.:
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	2
	UNID
	CADEIRA ODONTOLÓGICA: Base com debrum antiderrapante; dispensa fixação no piso. Estrutura construída em aço maciço, com tratamento antioxidante e pintada em tinta epóxi proporcionando maior resistência e durabilidade ao conjunto. Sistema tipo pantográfico de elevação confeccionado em chapa de aço, oferece maior resistência, capacidade de elevação de até 200 kg. Caixa de ligação integrada otimizando espaço dentro do consultório. Apresenta o botão on/off localizado na lateral da base da cadeira facilitando o acesso do profissional. Amplo estofamento disponível em 10 opções de cores. Braço de apoio para o paciente fixo. Sistema de elevação eletromecânico acionado por moto-redutor de baixa tensão com 24 volts. Pedal de comando: Multifuncional acionando cadeira, peças de mão e refletor. Movimentos de elevação e inclinação automáticos e sincronizados. Posições de trabalho que podem ser personalizadas. Opção “volta à zero” para retornar à posição inicial diretamente. Desligamento automático do refletor ao pressionar a tecla “voltar a zero”. Proteção do sistema elétrico contra oscilações de tensão e corrente. Equipo: Produzido em ABS injetado: confere maior durabilidade / resistência à corrosão e estabilidade de cor ao conjunto. Pedal Progressivo para o acionamento das peças de mão nos terminais do equipo, o que possibilita o controle da velocidade e com acionamento em qualquer ponto do pedal. Seringa tríplice: bico giratório, removível e autoclavável. Mangueiras: arredondadas, leves e flexíveis. Suporte das pontas: com acionamento pneumático individual. Tampo de inox removível: fácil de limpar, garante mais praticidade e resistência à corrosão. Puxador Bilateral. De série: 01 seringa tríplice, 01 terminal sem spray para baixa rotação, 01 terminal para alta rotação. Unidade de Água: Produzido em ABS injetado: confere maior durabilidade / resistência a corrosão e estabilidade de cor ao conjunto. Cuba em cerâmica: profunda, removível e com ralo e filtro para retenção de sólidos e cobertura para evitar respingos. Filtro de detritos localizado na base do sugador. Sistema de regulagem da vazão da água: permite a regulagem fina do fluxo de água. Reservatórios translúcidos de 1000 ml para: água das peças de mão, seringa tríplice. Unidade de água e cuba rebatível em 90º, possibilitando uma ampla mobilidade que permite aproximação do auxiliar ao campo operatório. Terminal Sugador Venturi. Refletor: Refletor Persus LED. Monofocal para uso odontológico com sistema óptico com 1 LED. Espelho multifacetado com tratamento multicoating. Dupla proteção do espelho, em material resistente, transparente. Puxadores bilaterais em forma de alça que possibilitam isolamento, evitando o risco de contaminação cruzada. Cabeçote produzido em material resistente, com giro de 620º. Intensidade: 8.000 a 35.000 LUX (escolha de intensidade pelo pedal)

	2
	2
	UNID
	MOCHO ODONTOLÓGICO: Encosto anatômico, acabamento liso e cantos arredondados de fácil limpeza e assepsia. Estofamento em material rígido e resistente, com revestimento sem costura, densidade adequada e anti-deformante. Base com 5 rodízios, resistente, proporciona excelente estabilidade e fácil mobilidade. Possui ajuste de altura – assento com sistema central de elevação a gás através de alavanca lateral, promovendo movimentos suaves.




1.2. O objeto desta contratação não se enquadrada como sendo bem de luxo (Decreto nº. 006/2025 (dispõe sobre o bem de luxo).

1.3. O prazo do contrato é de 06 meses contados da assinatura do Contrato Administrativo.

2. Da fundamentação da contratação administrativa
2.1. A fundamentação da contratação administrativa não está no Estudo Técnico Preliminar – ETP –, considerando que para esta contratação direta este documento não é obrigatório (art. 4º do Decreto nº. 007/2025 (Dispõe sobre o estudo técnico preliminar).
2.2. A presente contratação visa suprir necessidade essencial da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo condições adequadas para a realização de atendimentos odontológicos à população, de forma segura, eficiente e humanizada. A aquisição da cadeira odontológica e do mocho odontológico é imprescindível para assegurar qualidade no atendimento, conforto ao paciente e ergonomia ao profissional de saúde, contribuindo diretamente para a melhoria dos serviços prestados e para o cumprimento das políticas públicas de saúde bucal no âmbito municipal.
2.3. O Município carece de equipamentos odontológicos adequados e em condições de uso, sendo necessária a aquisição de cadeira odontológica e mocho odontológico para suprir a demanda dos serviços de saúde bucal ofertados pela Secretaria Municipal de Saúde. A ausência ou insuficiência desses equipamentos compromete a qualidade e a continuidade dos atendimentos, dificultando a execução das ações de promoção, prevenção e tratamento odontológico à população.
2.4. Ressalta-se que a disponibilidade de equipamentos modernos, seguros e ergonomicamente adequados é fundamental para garantir a eficiência do trabalho dos profissionais de saúde, além de proporcionar maior conforto e segurança aos pacientes. A aquisição da cadeira odontológica e do mocho odontológico contribui diretamente para a melhoria da infraestrutura das unidades de saúde, assegurando condições técnicas apropriadas para a realização dos procedimentos odontológicos.
2.5. A contratação está amparada nos princípios da eficiência, economicidade e supremacia do interesse público, conforme estabelecido no caput do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, bem como se insere no escopo de aquisição de bem comum, passível de contratação direta com disputa, nos termos do art. 75, inciso II, da referida norma, respeitadas as condições legais para a utilização da dispensa eletrônica com disputa.
2.6. Ademais, a escolha do objeto foi precedida de análise técnica das necessidades operacionais da pasta demandante, tendo sido elaborada descrição detalhada das especificações mínimas desejadas com base nas características largamente ofertadas no mercado, observando-se a padronização, a funcionalidade e a garantia do bem a ser adquirido.
2.7. A solução adotada se mostra adequada, suficiente e compatível com a finalidade pública a que se destina, tendo como objetivo maior a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população e a garantia de que os recursos públicos sejam empregados com responsabilidade e máxima utilidade prática.

3. Da descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto
3.1. A solução proposta consiste na aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas e 02 (dois) mochos odontológicos, novos, de primeiro uso, destinados à Secretaria Municipal de Saúde, com vistas a suprir a demanda dos serviços de saúde bucal ofertados pelo município.
3.2. O fornecimento do objeto abrange não apenas a entrega, mas também a instalação, montagem, testes de funcionamento, treinamento inicial dos profissionais usuários e a disponibilização de assistência técnica autorizada, assegurando o pleno uso dos equipamentos. Inclui-se ainda a apresentação de manuais de operação e manutenção em língua portuguesa, bem como o fornecimento de todos os acessórios, cabos, conexões e componentes necessários ao funcionamento adequado da cadeira odontológica e do mocho odontológico.
3.3. O ciclo de vida do objeto inicia-se com o processo de aquisição, perpassa pela entrega, instalação e recebimento definitivo, e se estende pelo período de utilização, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e garantia ofertada pelo fornecedor. Todo o ciclo deverá garantir que os equipamentos mantenham condições adequadas de uso, desempenho satisfatório e segurança para pacientes e profissionais durante sua vida útil, em conformidade com as recomendações do fabricante e as normas aplicáveis.
3.4. As cadeiras odontológicas e mochos odontológicos, enquanto bens permanentes de uso em serviços de saúde, possuem ciclo de vida útil estimado em 10 (dez) anos, desde que observadas as condições adequadas de instalação, uso e manutenção preventiva recomendadas pelo fabricante. Esse período poderá variar conforme a intensidade de utilização, o cumprimento das rotinas de conservação e a realização das manutenções necessárias para preservar o bom funcionamento dos equipamentos.
3.5. A solução apresentada prevê, como requisito de sustentabilidade e viabilidade operacional, que os modelos ofertados possuam ampla disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional, bem como assistência técnica autorizada, garantindo que a manutenção corretiva e preventiva possa ser realizada de forma ágil e contínua. Essa exigência visa assegurar a durabilidade dos equipamentos, reduzir o tempo de inatividade e manter a qualidade dos serviços prestados à população durante todo o ciclo de vida dos bens.
3.6. Após o recebimento definitivo, o bem passará a ser patrimônio da Administração Pública Municipal, devendo ser incorporado ao inventário da Secretaria Municipal de Saúde e registrado conforme as normas contábeis e administrativas vigentes. A gestão, conservação, manutenção e utilização dos equipamentos serão de responsabilidade da secretaria, garantindo a correta destinação, uso eficiente e preservação do bem ao longo de sua vida útil.
3.7. Toda a solução está alinhada à busca pela eficiência administrativa, com ênfase na economicidade, na responsabilidade na gestão do patrimônio público e na melhoria do desempenho das atividades essenciais da Secretaria demandante, sem descuidar dos aspectos técnicos e de sustentabilidade.

4. Dos requisitos da contratação administrativa
4.1. A contratação administrativa deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. sustentabilidade ambiental.
4.2. A contratação administrativa deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, conforme previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
4.3. O objeto da contratação deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes do Termo de Referência, garantindo que todos os produtos fornecidos apresentem qualidade adequada, sejam novos, de primeiro uso, devidamente embalados e acompanhados da respectiva nota fiscal.
4.4. Os fornecedores deverão possuir regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e social, demonstrada por meio dos documentos exigidos no processo de habilitação, nos termos dos arts. 67 a 70 da Lei nº 14.133/2021, ainda que a contratação seja por dispensa, respeitando-se o dever de comprovação de idoneidade e capacidade.
4.5. O prazo de validade da proposta deverá ser compatível com o período necessário à análise, contratação e entrega dos bens, não sendo inferior a 60 (sessenta) dias, salvo previsão diversa justificada pela Administração.
4.6. Todos os itens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de fornecimento, diretamente na sede da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos ou em local previamente definido pela Administração.
4.7. Os produtos fornecidos estarão sujeitos a conferência e aceitação formal por servidor designado como fiscal do contrato, sendo vedada a entrega de itens fora das especificações, com avarias, em desacordo com o Termo de Referência ou sem os devidos documentos fiscais.
4.8. Será exigida garantia legal mínima de 90 (noventa) dias para os bens duráveis, contados do recebimento definitivo, conforme art. 26, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de garantia contratual maior, quando ofertada pelo fabricante.
4.9. A contratada será responsável por todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do contrato, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
4.10. A entrega dos produtos deverá ser realizada em perfeitas condições, devendo a contratada substituir, às suas expensas, qualquer item que apresente defeito, irregularidade ou divergência em relação ao especificado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após notificação.
4.11. Caberá à contratada manter atualizadas suas certidões de regularidade durante toda a vigência do contrato, sob pena de suspensão dos pagamentos e demais penalidades legais e contratuais.
4.12. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato administrativo.
4.13. Não haverá exigência da garantia da contratação em razão do seu baixo valor. 

5. Do modelo de execução do objeto 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da Ordem de Fornecimento – OF.
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Sede da Secretaria Municipal de Saúde ou locais previamente designados pela administração.
5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.4. No caso de bens perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 meses do prazo total recomendado pelo fabricante.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 dias, pelo(a) servidor(a) público(a) municipal pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias úteis, pelo(a) servidor(a) público(a) municipal ou comissão, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato administrativo.

6. Do modelo de gestão do contrato administrativo
6.1. O contrato administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115 da Lei nº 14.133/2021).
[bookmark: art115§1][bookmark: art115§5]6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato administrativo, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5º do art. 115 da Lei nº. 14.133/2021).
6.3. A execução do contrato administrativo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal do contrato administrativos, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei nº. 14.133/2021).
6.4. O(A) fiscal do contrato administrativo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato administrativo, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (§1º do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021).
[bookmark: art117§2]6.5. O(A) fiscal do contrato administrativo informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (§ 2º do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021).
6.6. A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº. 14.133/2021).
[bookmark: art120][bookmark: art121]6.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei nº. 14.133/2021).
6.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato administrativo (art. 121 da Lei nº. 14.133/2021).
[bookmark: art121§1][bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]6.9. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato administrativo (§ 1º do art. 121 da Lei nº. 14.133/2021).
6.10. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, tal como: e-mail.
6.11. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. Dos critérios de medição e de pagamento
7.1. Não há necessidade de tratar sobre os critérios de medição, pois não se trata de contratação administrativa direta de obras e serviços de engenharia.
7.2. O pagamento será mensalmente e em até 30 dias úteis do recebimento da nota fiscal, acompanhado da comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e social;
7.3. O pagamento somente será realizado mediante a efetiva entrega dos bens nas condições estabelecidas, o que poderá ser comprovado por meio de atestado na nota fiscal correspondente;
7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação administrativa, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo: obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.
7.5. O pagamento devido pelo contratante será efetuado por meio ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.
7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a contratada dará ao contratante plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
7.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos pagamentos futuros, quando devidos, ou cobrados diretamente da contratada.
7.9. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de responsabilidade do contratante, assim como aquelas que não correspondem a bens entregues.
7.10. Os documentos comprobatórios dos pagamentos relativos a tributos, encargos ou contribuições de responsabilidade da contratada, serão enviados mensalmente ao contratante quando este assim o exigir.
7.11. A contratada deverá entregar os bens acompanhado da correspondente nota fiscal.
7.12. A nota fiscal deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias ou previdenciárias.
7.13. Antes de cada pagamento a contratada será realizada consulta para verificar a manutenção das regularidades fiscal, social e trabalhista.
7.14. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa administrativa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa administrativa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato administrativo nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato administrativo, caso a contratada não regularize sua situação.  
7.18. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo(a) Prefeito(a) Municipal, não será rescindido o contrato administrativo em execução com a contratada inadimplente.
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.20. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento poderá ficar condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei.

8. Da forma e critérios de seleção do(a) fonecedor(a)
8.1. O(A) fornecedor(a) será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação pública (II do art. 75 da Lei n.º 14.133/2021), tendo como critério de julgamento: menor preço por item.  
8.2. O modo de disputa será aberto.
8.3. Habilitação jurídica:
8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial respectiva;
8.3.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU – ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.7564/1971.
8.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
8.4.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
8.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.4.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
8.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
8.4.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
8.4.6. Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS –, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
8.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
8.4.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República de 1988 – CR88. 
8.4.9. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação pública ainda não tenha celebrado contratos administrativos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte – EPP;
8.5. Habilitação Técnica Operacional:
8.5.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante forneceu, cadeiras odontológicas completas e mochos odontológicos com características semelhantes às exigidas no Termo de Referência, em quantidade compatível com o objeto da contratação.
8.5.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo:
· Identificação do emitente (nome, CNPJ, órgão ou empresa);
· Objeto do fornecimento realizado;
· Quantidade fornecida;
· Data ou período da entrega;
8.5.1.3. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante, desde que seja comprovada a relação entre as unidades e a regularidade da documentação jurídica da empresa.
8.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.7. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela(s) licitante(s) e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, após provocação do(a) agente de contratação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.10. Os documentos de habilitação poderá ser:
8.10.1. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;
8.10.2. substituída por registro cadastral emitido pela Administração, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposta na Lei nº. 14.133/2021.

9. Da estimativa do valor da contratação administrativa
9.1. A estimativa do valor da contratação administrativa será calculada em fase posterior do processo administrativa.

10. Da adequação orçamentária
10.1. As despesas decorrentes desta contratação administrativa correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento geral do Município de Conceição de Ipanema/MG.
10.2. A contratação administrativa será atendida pela seguinte dotação orçamentária:
02 05 02 10 301 0009 2.032 3 3 90 39 – Ficha 402 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Secretaria Municipal de Higiene e Saúde.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso
11.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
11.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo(a) fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, a contratante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
Conceição de Ipanema/MG, 07 de agosto de 2025. 

ALESSANDRA FERREIRA DUTRA KNAIP
Secretário(a) Municipal de Saúde
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